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COMUNICADO 
 

Informamos que foi publicado nesta data (quinta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 08, tendo sido selecionado, 

dentre outros, julgado quanto a instalação em propriedade privada de poste de energia 

elétrica, configuração dano moral e indeferimento da gratuidade de justiça com base no 

perfil social do requerente. Descabimento pela falta de previsão legal.  

 

Fonte: DJERJ 

 

 
 
 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Ex-procurador de Justiça do Rio é afastado do MPRJ e tem bens 

bloqueados 

 

Ex-comandante do Corpo de Bombeiros é condenado por fraude em 

concurso 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Supremo julga inconstitucional norma do CTB que permite ao Contran criar sanções para infrações de 

trânsito 
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Por maioria de votos, o Plenário julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2998 e 

afastou a possibilidade de estabelecimento de sanções por parte do Conselho Nacional de Trânsito (Contran). A ação 

foi ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra dispositivos do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB – Lei 9.503/1997) que condicionam a expedição do novo certificado de registro de veículo e do certificado 

de licenciamento anual ao pagamento de débitos relativos a tributos, encargos e multas vinculadas ao veículo, 

independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas. 

Foram questionados os artigos 124 (inciso VIII), 128 (caput), 131 (parágrafo 2º), 161 (caput e parágrafo único) e 288 

(parágrafo 2º) do CTB. A OAB alegava ofensa ao direito de propriedade e ao devido processo legal. 

Correntes 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, afirmou que a circulação de veículo pressupõe o atendimento de formalidades 

legais e, por isso, a renovação da licença se dá anualmente. “Não se trata de limitar o direito à propriedade, tampouco 

de coação política com o propósito de arrecadar o que é devido, mas de dados inerentes às sucessivas renovações do 

certificado de registro do veículo junto ao órgão competente”, disse. 

O ministro votou pela improcedência da ADI com relação aos artigos que tratam dos requisitos e exigências e os declarou 

constitucionais. O relator considerou inconstitucional, no entanto, o ponto que confere ao Contran a possibilidade de 

criar sanções e votou no sentido de dar interpretação conforme a Constituição para excluir a possibilidade de o órgão 

atuar normativamente, “como se legislador fosse”. 

Primeiro a inaugurar a divergência parcial, o ministro Ricardo Lewadowski votou no sentido de declarar a nulidade da 

expressão “ou das resoluções do Contran” do caput do artigo 161. 

O ministro Celso de Mello abriu nova divergência por entender que os dispositivos que condicionam a expedição do 

registro de veículo ao pagamento dos débitos vinculados estabelecem sanção política. “O Estado não pode se valer de 

meios indiretos de coerção e convertê-los em instrumentos de acertamento da relação tributária para, em função deles 

e mediante restrição do exercício de uma atividade lícita, constranger o contribuinte a adimplir obrigações eventualmente 

em atraso”, afirmou. 

Resultado 

A decisão do Plenário considerou constitucionais os artigos 124, inciso VIII; 128, caput, e 131, parágrafo 2º, do CTB, 

vencido o ministro Celso de Mello. Por unanimidade, foi conferida interpretação conforme ao parágrafo único do artigo 

161 para afastar a possibilidade de estabelecimento de sanção pelo Contran. No exame do caput do mesmo artigo, por 

maioria, prevaleceu a declaração de nulidade da expressão “ou das resolução do Contran”, vencidos nesse ponto o 

relator e os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e a ministra Rosa Weber. A ação foi julgada prejudicada com 

relação ao artigo 288, parágrafo 2º, diante da revogação do dispositivo pela Lei 12.249/2010.  

Veja a notícia no site 

Ampliação de serviços remunerados oferecidos por cartórios de registro civil é constitucional 

O Plenário julgou válida a permissão para que os ofícios de registro civil de pessoas naturais prestem outros serviços 

remunerados, desde que sejam conexos às atividades cartorárias e que o convênio que os autorize seja homologado 
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pelo Judiciário. O entendimento foi firmado na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5855, julgada 

parcialmente procedente na sessão desta quarta-feira (10). 

A ação foi ajuizada pelo Partido Republicano Brasileiro (PRB) para questionar alterações na Lei de Registros Públicos 

(Lei 6.015/1973) que possibilitam a prestação de “outros serviços remunerados” por parte dos ofícios de registro civil 

das pessoas naturais. Segundo o partido, emendas à Medida Provisória (MP) 776/2017 (convertida na Lei 13.484/2017), 

inseridas durante o processo legislativo para incluir os parágrafos 3º e 4º do artigo 29, seriam inconstitucionais, pois não 

teriam relação com o tema original da proposta. O partido apontou, ainda, violação à reserva de iniciativa do Poder 

Judiciário para propositura de leis sobre a matéria. 

Como a ação já estava devidamente instruída, com o envio de informações por todas as partes envolvidas, o Plenário 

aprovou a proposta do relator, ministro Alexandre de Moraes, de converter o julgamento, que inicialmente seria para o 

referendo da medida cautelar, em análise de mérito. 

Relator 

Inicialmente, o ministro Alexandre de Moraes afastou a alegação de inconstitucionalidade formal. Segundo o relator, a 

MP 776/2017 tinha entre seus objetivos dar maior acesso ao registro civil, e as emendas legislativas apenas ampliaram 

a ideia original. Ele destacou, porém, que as alterações nas normas referentes à fiscalização dos serviços terminaram 

por afastar a possibilidade de que ela fosse feita pelo Judiciário. 

O relator votou no sentido de dar interpretação conforme a Constituição Federal ao dispositivo que autoriza os cartórios 

de registro civil de pessoas naturais a prestarem outros serviços remunerados, por meio de convênio (artigo 29, parágrafo 

3º). Segundo ele, não há obstáculo à ampliação do escopo, desde que os novos serviços sejam relacionados com a 

atividade dos cartórios, ou seja, a emissão de documentos públicos. 

Em relação ao artigo 29, parágrafo 4º, o ministro declarou a nulidade parcial, com redução de texto, da expressão 

“independe de homologação”, para assentar a necessidade de homologação dos convênios pelo Judiciário local. De 

acordo com o ministro, a homologação de acordos para delegação de serviços públicos é uma exigência constitucional. 

Ficou vencido em ambos os pontos o ministro Marco Aurélio, que julgava totalmente procedente a ação. Os demais 

ministros presentes na sessão seguiram o voto do relator. 

Com a decisão, foi restabelecida a eficácia do Provimento 66 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre 

a prestação de serviços referentes à identificação de pessoas pelos cartórios mediante convênio, credenciamento e 

matrícula com órgãos e entidades governamentais e privadas. 

Veja a notícia no site 

Ministros asseguram prerrogativas constitucionais a convocados para CPI de Brumadinho 

O ministro Edson Fachin e a ministra Rosa Weber concederam liminares em habeas corpus (HCs 169821 e 169942), 

respectivamente, ao engenheiro Arsenio Negro Júnior, da empresa Tüv Süd, e ao geólogo Cesar Augusto Paulino 

Grandchamp, da Vale S.A., para garantir-lhes o direito ao silêncio e à assistência de advogado no depoimento marcado 

para essa quinta-feira (11) na Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) instaurada no Senado Federal para investigar 

as causas do rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho (MG). 
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Os dois foram convocados na condição de testemunhas, mas sustentam que os fatos a serem tratados nos depoimentos 

são idênticos aos investigados pela Polícia Civil de Minas Gerais e pela Polícia Federal. Grandchamp chegou a ser preso 

temporariamente por duas vezes, e Negro Júnior teve a prisão preventiva requerida pelo Ministério Público de Minas 

Gerais. Por isso, sustentam nos HCs a incompatibilidade de sua situação de investigados com a condição de 

testemunhas. 

As decisões do ministro Fachin e da ministra Rosa Weber seguem a jurisprudência do STF de que os poderes de 

investigação das CPIs encontram limites nos direitos e garantias fundamentais, entre elas o direito ao silêncio, a garantia 

contra a autoincriminação e o direito de ser assistido por advogado. “Como é sabido, não existem ‘zonas imunes’ às 

garantias constitucionais e legais do investigado, qualquer que seja o órgão encarregado da investigação”, ressaltou a 

ministra Rosa Weber. Com as liminares, os técnicos convocados terão o direito ainda de não serem submetidos ao 

compromisso de dizer a verdade e de não sofrer constrangimento físico ou moral decorrente do exercício dos demais 

direitos.  

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Morte de consorciado coberta por seguro prestamista impõe liberação imediata da carta de crédito ao 

beneficiário 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma viúva e unificou no STJ o entendimento segundo o qual, após a 

morte do contratante, o beneficiário tem direito à liberação imediata do crédito de consórcio nos casos em que há seguro 

prestamista. 

A viúva ajuizou ação de cobrança cumulada com compensação por danos morais após a administradora do consórcio 

firmado pelo seu falecido marido informar que ela só receberia o crédito quando fosse sorteada, ou depois do 

encerramento do grupo. O juízo de primeiro grau julgou a ação improcedente, e o Tribunal de Justiça de Sergipe negou 

provimento à apelação. 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que, de acordo com a Lei 11.795/2008, “consórcio é a reunião 

de pessoas naturais e jurídicas em grupo, com prazo de duração e número de cotas previamente determinados, 

promovida por administradora de consórcio, com a finalidade de propiciar a seus integrantes, de forma isonômica, a 

aquisição de bens ou serviços, por meio de autofinanciamento”. 

Segundo a ministra, esse tipo de contrato cria um vínculo jurídico obrigacional entre as partes pelo qual o consorciado 

formaliza o seu ingresso em grupo de consórcio, estando nele expressas as condições da operação. Ela ressaltou que, 

em alguns casos, há a previsão adicional de contratação de seguro com cobertura para casos de morte – seguro 

prestamista –, como garantia à própria família do consorciado segurado. 

Falta de normatização 
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“É certo que a Lei 11.795/2008, embora disponha sobre o sistema de consórcio, não trouxe previsão específica acerca 

da situação de falecimento do consorciado que aderiu ao pacto prestamista, tampouco da possibilidade de o(s) 

beneficiário(s) fazerem jus ao recebimento da carta de crédito quando da ocorrência de fatídico evento”, disse. 

Em seu voto, a relatora lembrou que a Lei dos Consórcios delegou ao Banco Central a competência para disciplinar 

normas suplementares do segmento, mas ainda não houve qualquer normatização. 

Ela citou precedente da Quarta Turma em que o relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu que “os herdeiros do 

consorciado falecido tinham direito à liberação imediata da carta de crédito, em razão da quitação do saldo devedor pelo 

seguro prestamista, independentemente da efetiva contemplação ou encerramento do grupo consorcial”. 

Enriquecimento sem causa 

“Com efeito, e amparando-se na própria função social do contrato, se existe previsão contratual de seguro prestamista 

vinculado ao contrato de consórcio, não há lógica em se exigir que o beneficiário aguarde a contemplação do consorciado 

falecido ou o encerramento do grupo para o recebimento da carta de crédito, uma vez que houve a liquidação antecipada 

da dívida (saldo devedor) pela seguradora, não importando em qualquer desequilíbrio econômico-financeiro ao grupo 

consorcial”, afirmou a relatora. 

Para ela, a disponibilização de todo o valor da cota do falecido ao grupo consorcial, sem a devida contraprestação, 

configuraria enriquecimento sem causa. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator afeta novo recurso sobre cômputo de tempo de serviço especial durante auxílio-doença 

não acidentário 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho incluiu o Recurso Especial 1.723.181 para julgamento sob o rito dos recursos 

repetitivos, em conjunto com o REsp 1.759.098, já afetado pela Primeira Seção. Os dois recursos estão sob sua relatoria. 

Cadastrada como Tema 998, a controvérsia diz respeito à “possibilidade de cômputo de tempo de serviço especial, para 

fins de inativação, do período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença de natureza não acidentária”. 

Na votação acerca da afetação do tema, a Primeira Seção consignou que outros paradigmas sobre a matéria poderiam 

ser afetados pelo relator, para atender ao quantitativo do número de processos previsto no parágrafo 5° do artigo 1.036 

do Código de Processo Civil (CPC). 

Até o julgamento da tese, estarão suspensos os julgamentos de todos os processos pendentes – individuais ou coletivos 

– que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacional. 

Recursos repetitivos 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1804650%26num_registro%3D201802606455%26data%3D20190322%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407539515&sdata=gPSo8UBiwW%2FnhAmng5p7TLxBITrpOMO4OErFy98%2Bcq4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMorte-de-consorciado-coberta-por-seguro-prestamista-imp%25C3%25B5e-libera%25C3%25A7%25C3%25A3o-imediata-da-carta-de-cr%25C3%25A9dito-ao-benefici%25C3%25A1rio&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407539515&sdata=s7ftRedybeNanSPv4HQ4Ioz48GgNg4DOHBonH0cau2k%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FRelator-afeta-novo-recurso-sobre-c%25C3%25B4mputo-de-tempo-de-servi%25C3%25A7o-especial-durante-aux%25C3%25ADlio%25E2%2580%2593doen%25C3%25A7a-n%25C3%25A3o-acident%25C3%25A1rio&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407549524&sdata=d6gYd7NW0A0I%2BgoPfCIXxbfEDylWewQU%2FQSvNUKOnPo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FRelator-afeta-novo-recurso-sobre-c%25C3%25B4mputo-de-tempo-de-servi%25C3%25A7o-especial-durante-aux%25C3%25ADlio%25E2%2580%2593doen%25C3%25A7a-n%25C3%25A3o-acident%25C3%25A1rio&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407549524&sdata=d6gYd7NW0A0I%2BgoPfCIXxbfEDylWewQU%2FQSvNUKOnPo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1723181&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407559536&sdata=E3uLCfN1B9wVdveTeQDkdsYGE7FGEXtuLtPKDUYh8Hc%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art1036%25C2%25A75&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407569545&sdata=Jcj%2BGJxDj4zj01rO4vjDpczrKcLT8fl44q6HRYCUFak%3D&reserved=0


O novo CPC regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais 

que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia o acórdão de afetação do recurso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Primeira Turma determina que banca faça novas correções em provas de concurso para juiz no 

RS 

A Primeira Turma determinou que a banca examinadora do concurso para o cargo de juiz de direito do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) realize nova correção das provas de sentença cível e penal para um grupo de 

candidatos, após confeccionar um gabarito padrão com a indicação dos critérios jurídicos objetivos de avaliação e a 

respectiva pontuação a ser obtida em cada um deles. A decisão alcança apenas os impetrantes do mandado de 

segurança que originou o recurso analisado pelo colegiado. 

Os candidatos alegaram que a banca dificultou a interposição de recursos na via administrativa, ofendendo o princípio 

da ampla defesa, ao divulgar apenas os espelhos da prova. Sem o gabarito, afirmaram, seria impossível recorrer do 

resultado e tentar aumentar a nota. 

No voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Benedito Gonçalves deixou claro que a discricionariedade da 

administração pública está na escolha dos critérios objetivos e na respectiva atribuição de pontuação, mas não na prévia 

fixação dos critérios jurídicos que nortearam a correção das provas. 

“Esta corte já firmou entendimento de que a clareza e a transparência na utilização dos critérios previstos no edital estão 

presentes quando a banca examinadora adota conduta consistente na divulgação, a tempo e modo, para fins de 

publicidade e eventual interposição de recurso pela parte interessada, de cada critério considerado, devidamente 

acompanhado, no mínimo, do respectivo valor da pontuação ou nota obtida pelo candidato; bem como das razões ou 

padrões de respostas que as justifiquem”, explicou. 

Sem motivação 

Para o magistrado, no caso analisado não foram apresentados os critérios utilizados na correção da prova subjetiva, o 

padrão de resposta esperado pela banca, tampouco as notas a serem atribuídas em cada um dos critérios, inviabilizando 

qualquer controle por parte dos candidatos. 

Os espelhos da banca examinadora, segundo o ministro, “não apresentam a motivação para a prática do ato consistente 

na atribuição de nota ao candidato, porquanto divulgados apenas critérios genéricos, desacompanhados do padrão de 

resposta e das notas a eles atribuídas”. 
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Para ele, houve ofensa aos princípios da publicidade e da motivação e às garantias do contraditório e da ampla defesa, 

pois os candidatos ficaram impedidos de conhecer os critérios de correção do examinador. 

Provas preservadas 

Benedito Gonçalves afastou a possibilidade de anulação das provas, conforme requerido pelos impetrantes. 

Primeiramente porque a falta de divulgação dos critérios de correção não gera automaticamente a nulidade das provas, 

“pois a nulidade é dos atos de correção e atribuição das notas”. 

Além disso, o ministro ressaltou que a anulação das provas de sentença para aplicação de outras apenas aos recorrentes 

poderia violar o princípio da isonomia, principalmente porque não seria possível que as novas avaliações tivessem o 

mesmo grau de dificuldade das já realizadas, podendo comprometer a classificação geral do concurso. 

Acompanhando o voto do ministro, a Primeira Turma anulou a correção das provas e determinou que, após a banca 

elaborar e divulgar o gabarito padrão com os critérios jurídicos objetivos de avaliação, seja reaberto o prazo para que os 

candidatos, caso queiram, recorram do resultado. 

 

Veja a notícia no site 

Fonte: STJ 
 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ usará automação e inteligência artificial para destravar execução fiscal 

Reformada decisão que não reconheceu direito de efetivação de interina 

Justiça Presente: um terço dos estados já apoia programa do CNJ para área penal 

Tribunal comemora um milhão de processos distribuídos no PJe 

 

Fonte: CNJ 
                   

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0113778-23.2012.8.19.0001 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 13.03.2019 e 18.03.2019 
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Apelação cível. Direito civil. Consumidor. Cedae. Prestação de serviço essencial (fornecimento de água). 

Responsabilidade civil. Dano moral. Direito processual civil. Condições do legítimo exercício do direito de ação. 

Legitimidade de parte. Ação de procedimento comum. Pedido de constituição de obrigação de fazer (prestação do 

serviço de forma regular e contínua, ou mediante caminhões-pipa), em cúmulo sucessivo com indenização por dano 

extrapatrimonial. Sentença de procedência, que fixa a verba compensatória em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Irresignação da ré. Preliminar de ilegitimidade ativa ad causam. Direito subjetivo público. Inteligência do art. 104, c/c art. 

81 da Lei Federal n.º 8.078/1990. Os direitos dos cidadãos à defesa das necessidades básicas não podem estar 

atrelados ao ajuizamento de ação coletiva, sob pena de vulneração da garantia constitucional de acesso ao Poder 

Judiciário (art. 5º, XXXV da Constituição da República). Jurisprudência desta e. Corte de Justiça. Rejeição. Mérito. Prova 

pericial. Laudo que atesta a irregularidade e a descontinuidade na prestação serviço público essencial. Apelante que 

confessa não poder atender simultaneamente a todos os moradores da localidade onde reside o apelado. Incidência dos 

art. 22 do CODECON e 6º, § 1º da Lei Federal n.º 8.987/1995. Recorrido que tem, em seu imóvel residencial, reservatório 

de água e bomba hidráulica, que, ainda assim, são insuficientes para descaracterizar a falha na prestação do serviço. 

Inexistência de ofensa aos Arts. 12, § 4º, 29 e 30 do Decreto n.º 553/1976. Responsabilidade civil objetiva (art. 14, § 1º 

da Lei Federal n.º 8.078/1990). A água, bem mundialmente tutelado, é de consumo eminentemente essencial. Dano 

moral in re ipsa. Súmula n.º 192-TJRJ. Quantificação. Método bifásico. Observância da médica aritmética das 

condenação fixadas nesta e. Corte de Justiça, em hipóteses assemelhadas. Redução da verba compensatória para R$ 

4.312,50 (quatro mil, trezentos e doze reais e cinquenta centavos). Recurso conhecido e provido, com acolhimento do 

pedido alternativo. 

Íntegra do Acórdão  

 
Fonte: EJURIS                                  

 

 
 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 
Ações Coletivas 

 

O Portal do Conhecimento armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas 

e Sentenças, bem como ao link para andamento processual. 

 

Para pesquisar, basta acessar a página Ações Coletivas em Portal do Conhecimento e realizar a busca por assunto 

ou pelo número do processo. Para conhecer algumas ações sobre cobrança para expedição de diploma e outros 

documentos por estabelecimento de ensino, consulte os seguintes processos: 

 

 0040741-52.2015.8.19.0002 

 0014180-07.2010.8.19.0021 

 0036405-13.2012.8.19.0001 

 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
                                 
                                                                   

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004EB82D25D387EE448CDAFC1D327DA013FC50A0156574C%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407659620&sdata=1AsFkDVbr2M1BDdSchR5XeEVPkU4GYfNXC%2FyPezCm2c%3D&reserved=0
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23bancodoconhe
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FPortalConhecimento%2Fconsulta%2F%23!%2FPesquisaAcoes&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407659620&sdata=JOTmYijKKdQ84xdDnX677w8Qk151XW%2Bz7bVYmPZxUQ0%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2F&data=02%7C01%7C%7C80d08df749ff4d8267da08d6bebe6b15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636906122407669628&sdata=k4FwGRvDeqb%2FnQV3Na2hMMAx4%2BtACAr2Mz%2BNJhQgiVI%3D&reserved=0
mailto:seesc@tjrj.jus.br


 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

